Comarca da Capital – 9ª Vara Cível
Juiz: Thomaz de Souza e Melo
Processo nº 0120662-44.2007.8.19.0001 (2007.001.117628-6)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 9ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo nº 20076.001.117628-6 Ação de Rescisão de contrato Autora: Vânia Domingos Comini Réu: Zajad Incorporação Imobiliária Ltda S E N T E N Ç A Trata-se de ação de rescisão de contrato proposta por Vânia Domingos Comini em face de Zajad Incorporação Imobiliária Ltda, pleiteando a rescisão do contrato entabulado entre as partes, a restituição dos valores pagos, a devolução da guia de pagamento do ITBI. Requereu, ainda, a compensação pelos danos morais suportados. Aduz a parte autora, em síntese, que entabulou compromisso de compra e venda com cláusula de alienação fiduciária, objetivando adquirir o imóvel da ré situado à Rua Gustavo Riedel, 276, apartamento 204, Engenho de Dentro, nesta cidade, tendo sido paga a quantia de R$22.000,00 e o ITBI. Ocorre que, no dia da assinatura do contrato de promessa de compra e venda a ré cobrou da autora uma parcela que não estava prevista no contrato, o que fez com que a autora se recusasse a pagá-la. Posteriormente a autora recebeu um telegrama da ré informando que o negócio seria cancelado devido ao descumprimento do contrato pela mesma. Instrui a inicial a documentação de fls. 11/25. Resposta do réu às fls. 41/53 onde alega que o compromisso de compra e venda firmado entre as partes define todas as obrigações estipuladas entre as mesmas. Menciona que no dia marcado para a assinatura da escritura de compra e venda e o pagamento de uma parcela no importe de R$14.000,00 a autora não compareceu, motivo pelo qual a ré rescindiu o compromisso anteriormente pactuado. Ressalta que o cheque no valor de R$14.000,00 já estava na posse da ré, que, no entanto, não o depositou, estando à disposição da autora. Argumenta que o valor pago pela autora como sinal e princípio de pagamento trata-se de arras, que diante da não execução do contrato pela mesma pode ser retida pela parte ré, diante do disposto no artigo 418 do Código Civil. Sustenta que o contrato é válido, eis que atende à todas das disposições legais. Esclarece que a guia de recolhimento do ITBI não está em seu poder, mas sim com a administradora que intermediou a compra e venda do imóvel. Salienta que não restou configurado o dano moral diante da ausência da prática de ato ilícito. Requereu a improcedência do pedido. A resposta do réu veio acompanhada dos documentos de fls. 54/64. Réplica às fls. 67/70. Audiência de Conciliação, à fl. 85. Saneador, à fl. 87. Decisão deferindo a produção de prova oral, à fl. 95. Ata de audiência dando conta de seu adiamento, diante da ausência de testemunha, à fl. 108. Audiência de Instrução e Julgamento, onde foi colhido o depoimento pessoal da ré e de uma testemunha, às fls. 112/116. Vieram os autos conclusos para decisão. É o relatório. Fundamento e passo a decidir. Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual visa a autora, em síntese, obter a condenação dos Réus à devolução em dobro dos arras dados como princípio de pagamento do contrato de compra e venda celebrado, pagamento de indenização por danos morais, bem como a rescisão do respectivo contrato. É fora de dúvidas que celebraram as partes contrato de compra e venda do imóvel descrito na inicial, conforme documentação acostada aos autos, sendo certo que houve o pagamento de arras confirmatórios, no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). Alega a parte autora que a não lavratura da escritura definitiva deve ser imputada à ré, a qual teria exigido o pagamento adicional de R$ 6.000,00 (seis mil reais), supostamente a título de emolumentos do ato. Todavia, as provas carreadas aos autos não denotam a cobrança de qualquer quantia indevida. Até porque, as despesas com a escritura, além de constarem no contrato (fl. 16, cláusula quinta) como de responsabilidade da autora, têm o preço estabelecido pela Corregedoria de Justiça, não comportando flutuações. Assim, não logrou a parte autora comprovar o motivo pelo qual não compareceu ao ato de lavratura da escritura, a justificar sua desistência do negócio. Se cobrou a ré valores não previstos no instrumento de contrato, cabia à autora fazer prova de suas alegações, a demonstrar a culpa da ré no não cumprimento da avença. Outrossim, quanto ao pagamento do imposto ITBI, deve a parte autora pleitear a devolução dos valores desembolsados, mediante a apresentação da respectiva guia à municipalidade. Contudo, referida guia encontra-se na posse da corretora, Lusa Administradora e Assessoria Imobiliária Ltda, não podendo, por isso, ser a ré compelida a devolvê-la. Do mesmo modo, tendo em vista que a inexecução do contrato deve ser imputada à própria autora, não é cabível a devolução da quantia de R$ 16.000,00 recebida pela ré. Quanto à quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais), referente à comissão de corretagem, deve a autora pleitear o ressarcimento a quem de direito, caso entenda cabível. Por fim, quanto aos danos morais, não vislumbro sua configuração, já que não restou apurada a inexecução culposa do contrato pela parte ré, a ensejar este tipo de reparação civil. Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado, para declarar resolvido o contrato de compromisso de compra e venda celebrado entre as partes. Quanto aos demais pedidos, JULGO-OS IMPROCEDENTES. Custas rateadas, e honorários compensados, observando-se a gratuidade de justiça deferida à parte autora. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 8 de março de 2010. Thomaz de Souza e Melo Juiz de Direito.
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